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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 

PORTO ALEGRE, com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (e-STJ fl. 86):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PRETENSÃO DE INCLUSÃO DA 
UNIÃO E REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE NÃO SE ENQUADRA NO ROL TAXATIVO 
DO ART. 1.015, DO NCPC. RECURSO INADMISSÍVEL. ART. 932, III, 
DO CPC. NÃO CONHECIMENTO.
A decisão interlocutória impugnada pelo recorrente não se enquadra no rol 
taxativo do art. 1.015, do Novo Código de Processo Civil, tampouco na 
hipótese de mitigação dessa taxatividade (REsp nº 1.696.396/MT - Tema 988 
do STJ) e, portanto, não é passível de impugnação mediante o recurso de 
agravo de instrumento. Não conhecimento do recurso, nos termos do art. 932, 
III, do NCPC, diante da manifesta inadmissibilidade.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO

 

Nas suas razões, o recorrente aponta violação do art. 1.015, IX, do 

Código de Processo Civil de 2015, defendendo o cabimento do agravo de instrumento 

contra a decisão interlocutória que indeferiu o chamamento da União para integrar o polo 

passivo da demanda, com base na tese firmada em Repercussão Geral – Tema 793, 

RE 855.178/SE, que possui caráter vinculante.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 130/131.

Juízo positivo de admissibilidade às e-STJ fls. 136/145. 

Passo a decidir.
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De início, observo que a irresignação recursal comporta acolhida.

Com efeito, esta Corte Superior, no julgamento do Tema repetitivo 

n. 988 (REsp 1.696.396/MT, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, 

DJe de 19/12/2018), firmou o entendimento de ser cabível a interposição de agravo de 

instrumento contra decisão interlocutória que trata da competência do juízo para o 

julgamento da ação, a despeito de essa hipótese não estar prevista, expressamente, no rol 

do art. 1.015 do CPC/2015.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA 
JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO 
IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS 
INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA 
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 
REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do 
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou 
exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na fase 
de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos especiais, 
exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar apenas as 
"situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão futura em eventual 
recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o 
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas 
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões 
urgentes fora da lista do art.
1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o referido rol seria 
absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para a 
conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as normas 
fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em 
que não será possível extrair o cabimento do agravo das situações enunciadas 
no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia pode 
desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente exemplificativo, 
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias 
que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo 
legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa 
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo 
Poder Legislativo.
6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a seguinte 
tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta taxatividade 
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com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese jurídica firmada 
neste recurso especial repetitivo, eis que somente se cogitará de preclusão nas 
hipóteses em que o recurso eventualmente interposto pela parte tenha sido 
admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste ato um regime de transição que 
modula os efeitos da presente decisão, a fim de que a tese jurídica somente 
seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do 
presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para determinar 
ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de admissibilidade, 
conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de instrumento no que tange à 
competência.
9- Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.704.520/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018).

Nesse mesmo sentido, destaco precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DECLINATÓRIA DE 
COMPETÊNCIA. CABIMENTO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA REPETITIVO 
998. IMPUGNAÇÃO POR MANDADO DE SEGURANÇA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA 267 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. o Mandado de Segurança não é substitutivo nem sucedâneo do recurso 
adequado, exceto em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, nos 
termos do art. 5o., inciso II da Lei 12.016/2009, e do Enunciado 267 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, não podendo ser utilizado de forma 
substitutiva, sob pena de se desnaturar a sua essência constitucional.
2. No caso dos autos fora impetrado Mandado de decisão que declinou da 
competência para o Juizado Especial Cível.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o rol do art. 
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de 
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento da questão no recurso de apelação. Tema 988 (REsp.
1.696.396/MT, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, DJe de 
19.12.2018).
4. A decisão interlocutória sobre competência desafia a interposição de 
Agravo de Instrumento. Precedentes: RMS 56.135/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 11.10.2019; AgInt no RMS 55.990/PR, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.2.2019 e AgInt no AREsp. 1.248.906/AM, 
Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 14.6.2019.
5. Diante da possibilidade de interposição do Agravo de Instrumento em face 
da decisão interlocutória sobre competência, a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça é firme quanto à impossibilidade de ajuizamento de ação 
mandamental.
6. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 54.987/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 09/12/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
DECISÃO RELATIVA À DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que é cabível a 
interposição de agravo de instrumento contra decisão relacionada à definição 
de competência, a despeito de não previsto expressamente no rol do art. 1.015 
do CPC/2015 (Informativo 618/STJ).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.850.457/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020).
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE RECORRIDA.
1. "A melhor interpretação ao art. 1.015 do CPC/2015, prestigiando a tese 
firmada no "Tema Repetitivo 988", é pela possibilidade de interposição de 
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento no recurso de apelação, logo, não pode aquele julgado ser 
compreendido em prejuízo daquele que atuou em conformidade com a 
orientação emanada no Repetitivo, isso independentemente da data em que foi 
proferida a decisão interlocutória na fase de conhecimento." (AgInt no AREsp 
1472656/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
05/09/2019, DJe 25/09/2019).
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se pelo cabimento do agravo de 
instrumento contra decisão interlocutória que define competência.
Precedente.
3. Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp 1.800.571/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 
02/04/2020).

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, DOU 

PROVIMENTO ao recurso especial para cassar o aresto recorrido e determinar o retorno 

dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que prossiga no julgamento do agravo de 

instrumento, decidindo como entender de direito.

Intimem-se. Publique-se.

 
Brasília, 20 de outubro de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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